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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSUNI N.º 25, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2017.

Dispõe sobre regimento dos tradutores e intérpretes de Língua Brasileira de Sinais, da Universidade Federal de Mato Grosso.
CONSIDERANDO a Lei nº 10.436 de 24 de abril de 2002 que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais- Libras;

CONSIDERANDO o Plano de Carreira dos Cargos Técnico Administrativos em Educação – PCCTAE de que trata a Lei n.º 11.091/2005 são aqueles informados por meio do Ofício-Circular n.º 015/2005/CGGP/SAA/SE/MEC, de 28/11/2005;

CONSIDERANDO o Decreto nº 5.626 de 22 de dezembro de 2005 que regulamenta a Lei nº 10.436 de 24 de abril de 2002 e o art. 18 da lei n 10.098 de 19 de dezembro de 2000;

CONSIDERANDO a Lei nº 12.319 de 1º de setembro de 2010 que regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais- Libras;

CONSIDERANDO a Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015 que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

CONSIDERANDO a Norma Regulamentadora nº 17 – NR 17, Aprovada pela Portaria SIT n.º 09/2007 que trata sobre Ergonomia.

R E S O L V E:
Artigo 1º - Aprovar o Regimento dos Tradutores Intérpretes de Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e Língua Portuguesa, da Universidade Federal do Mato Grosso.

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES INICIAIS

Artigo 2º-Este Regimento estabelece normas referentes à operacionalização e realização do serviço de tradução e interpretação na Universidade Federal do Mato Grosso (UFMT), exercido por Servidores Técnicos Administrativos em Educação – Tradutores Intérpretes de LIBRAS/Português (TILS).

Parágrafo Único – A prioridade da realização dos serviços é voltada para o curso de Letras – Libras.
TÍTULO II

CAPÍTULO I 
DA IDENTIFICAÇÃO E DOS FINS

Artigo 3º - A regulamentação dos serviços dos Servidores TILS do quadro da UFMT, tem como objetivos:
I – Orientar o comportamento ético profissional dos Servidores TILS da UFMT, de acordo com o Código de Ética dos Servidores da UFMT – Resolução Consuni n.º 13, de 18 de novembro de 1999;

II – Orientar a conduta profissional, em conformidade com o Código de Conduta e Ética da Federação Brasileira de Associações de Profissionais Tradutores e Intérpretes e Guia-Intérpretes de Língua de Sinais - FEBRAPILS;

III – Instituir normas que devem subsidiar o exercício das atividades dos Servidores TILS da UFMT;
IV – Assegurar o direito linguístico e a acessibilidade das pessoas surdas na UFMT, conforme Lei nº 10.098/2000, Lei nº 10.436/2002, regulamentadas pelo Decreto nº5626/2005 e a Lei nº 13.146/2015;

V – Garantir a valorização e o reconhecimento do serviço de tradução e interpretação dos profissionais que realizam essa atividade;

VI – Cumprir as determinações legais da UFMT.

CAPÍTULO II

DA LOTAÇÃO
Artigo 4º - A Unidade de lotação dos servidores TILS do quadro da UFMT/Cuiabá será o Departamento de Letras IL e nos demais campi, matém-se a presente unidade de lotação e local de exercício.
CAPÍTULO III
SEÇAO I

DA REPRESENTAÇÃO
Artigo 5º - No Campus Cuiabá, caberá à Chefia do Departamento de Letras/IL, em reunião do coletivo dos servidores TILS, del iberar sobre essa repreentação, que deverá passar pelo mesmo processo de escolha no início de cada ano letivo e a Chefia do Departamento deverá solcitar homologação da representação dos TILS junto ao Colegiado do Departamento.
Parágrafo único - Nos demais campi, a representação será definida pelo responsável onde o(s) servidor(es) encontra(m)-se em exercício
SEÇAO II
DA COMPETÊNCIA

Artigo 6º - Quando for o caso, ao representante dos TILS ficam estabelecidas as seguintes competências:

I – organizar as atividades operacionais relativas à equipe de servidores TILS da sua respectiva unidade de lotação, gerenciando e providenciando os registros de ocorrências recebidos;

II – informar a chefia imediata sobre a necessidade de recursos materiais e humanos necessários à plena atuação da equipe de servidores TILS; 

III – auxilar na elaboração das escalas e planos de trabalho dos TILS;

IV – orientar os solicitantes de serviços sobre prazos, meios de solicitação e necessidade de entrega antecipada dos materiais, visando contribuir para melhor desempenho de interpretação;
V – realizar reniões quinzenais, a fim de contribuir com as demandas dos TILS junto à chefia imediata;
VI – solIcitar à chefia imediata providências administrativas para a realização de atividades periódicas de capacitação profissional; 

CAPÍTULO IV

      DOS DIREITOS E DEVERES

Artigo 7º - São direitos dos Servidores TILS do quadro da UFMT:
I – Dispor de ambiente adequado para o exercício da função;

II – Ter contato prévio com o solicitante da interpretação;

III – Solicitar esclarecimentos de termos científicos;

IV – Dispor dos recursos materiais necessários para o exercício de suas funções;

V – Atuar em dupla, em revezamento de vinte minutos, em serviços de interpretação e/ou tradução quando o serviço previr atividade superior a trinta minutos de duração;

VI – Ter assegurada sua autonomia decisória na escolha lexical, no exercício da interpretação e/ou tradução;

VII – Ter participação na organização e distribuição das demandas semestrais;

VIII – Ser consultado das mudanças em seu horário quando o mesmo já está estiver estabelecido; 

IX – Solicitar permuta de turnos respeitando as necessidades da equipe.
Parágrafo Único – Os direitos acima elencados são fundamentais para garantir a saúde física e mental dos Servidores Técnico Administrativo TILS do quadro da UFMT, como também para assegurar a qualidade dos serviços, devido a especificidade da modalidade da LIBRAS. 

Artigo 8º - São deveres dos Servidores TILS do quadro da UFMT:

I – Respeitar os horários estabelecidos na escala de trabalho, informando com antecedência, possíveis intercorrências que impeçam de cumpri-la;

II – Aprimorar sua competência linguística, tradutória, metodológica, referencial, bicultural e técnica;

III – Trabalhar de forma colaborativa com os membros da equipe, auxiliando os pares TILS do quadro da UFMT, sempre que necessário nas dificuldades tradutórias, de proficiência linguística e cultural a fim de garantir a qualidade dos serviços;

IV – Observar os princípios e as técnicas reconhecidos pela área e pelos Códigos de Conduta e Ética que regem sua atividade profissional;

V – Fornecer as informações necessárias para seu substituto quando, por motivos justificáveis, o trabalho não puder ser continuado;

VI – Participar de reuniões para as quais forem convocados;

VII – Contribuir para um ambiente profissional harmonioso e pacífico;

VIII – Cooperar com a execução dos trabalhos quando solicitado;

IX – Acordar com seu par TILS, a melhor forma de auxiliá-lo, quando na função de apoio de interpretação/tradução.

X – Todo intérprete deverá manter o bom senso e a ética em sua conduta profissional, não emitindo opiniões próprias ou comentários desnecessários a atuação do cargo, o intérprete deverá ter tão somente o cuidado de transmitir informação para LIBRAS e/ou Português, servindo apenas como instrumento de acessibilidade.

XI – Manter fidedignidade quanto à utilização dos sinais na LIBRAS ou no reverso da tradução.
XII – Sugerir permuta de turnos respeitando as necessidades da equipe.
Artigo 9º -  É vedado aos Servidores TILS do quadro da UFMT:

I – Apropriar-se das informações da UFMT disponibilizadas durante a prática da tradução e/ou interpretação em benefício próprio ou de terceiros;

II – Influenciar escolhas políticas, morais ou religiosas, quando em exercício de suas funções profissionais;

III – Difundir informações relativas às atividades institucionais em quaisquer meios de comunicação.

CAPÍTULO V

DAS RELAÇÕES ENTRE TILS E COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA

Artigo 10 - Intercorrências referentes à atuação profissional dos servidores TILS do quadro da UFMT deverão ser formalizadas e endereçadas às suas chefias imediatas.

 § 1º - Intercorrências só serão consideradas mediante comprovações previamente apresentadas.
§ 2º - As chefias, uma vez notificadas de eventuais intercorrências, deverão tomar as medidas cabíveis.
CAPÍTULO VI

  DAS SOLICITAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRADUÇÃO E INTERPRETAÇÃO

Artigo 11 - No caso de evento e/ou similar, o solicitante deve encaminhar à chefia imediata o pedido dos serviços de tradução e/ou interpretação, com o mínimo de vinte dias de antecedência, utilizando para tanto os meios formais da instituição e informando local, horário, bem como o tema em pauta a ser interpretado e/ou traduzido.
§ 1º - É de responsabilidade do solicitante, providenciar, com antecedência de dez dias, o material pertinente à demanda, entregando-o à chefia imediata dos TILS.
§ 2º - Se necessário, os TILS poderão requerer o agendamento de encontro(s) com o)as) solicitante(s) para explicações prévias acerca do conteúdo/tema e outros.

§ 3º - Para a atuação dos servidores TILS em aulas regulares de graduação, é de seu direito ter contato prévio com os materiais. 
§ 4º - Os materiais referidos no parágrafo anterior deverão ser encaminhados com antecedência de pelo menos sete dias úteis às coordenações de ensino, que os repassarão à chefia imediata ou diretamente ao representante dos TILS, onde houver

§ 5º - Não serão aceitas as solicitações dos serviços de tradução e/ou interpretação institucionais via contatos particulares dos Servidores TILS do quadro da UFMT, e sim através da Chefia Imediata.
§ 6º - Em caso de desistência do serviço de tradução e/ou interpretação, comunicar, com antecedência, à Chefia imediata dos TILS da UFMT.
§ 7º - A não observância dos prazos estabelecidos, eximirá os Servidores TILS do quadro da UFMT de qualquer responsabilidade por eventuais falhas durante a interpretação.

CAPÍTULO VII

DA CARGA HORÁRIA DE TRABALHO

Artigo 12 - Os Servidores TILS do quadro da UFMT, atuarão por um período de até quatro horas em sala de aula, e o restante da carga horária será destinado à preparação de suas atividades e plantão considerando a escala.
Artigo 13 -  O atendimento prestado pelos Servidores TILS do quadro da UFMT ocorrerá em duplas, respeitando o tempo de revezamento (vinte minutos para cada intérprete), intercalando a posição de intérprete do turno e intérprete de apoio.
Artigo 14 - O representante dos servidores TILS atuará quatro horas em sala de aula, duas horas na preparação dessas atividades e duas horas para as atividades de representação. 

CAPÍTULO VIII

DO ATENDIMENTO

Artigo 15 - Os atendimentos prestados pelos Servidores TILS dar-se-ão da seguinte forma:
§ 1º - O atendimento se dará única e exclusivamente dentro do par linguístico exigido em concurso público ou processo seletivo, ou seja, Libras e Língua Portuguesa, e dentro do que determina o Decreto nº 5.626/2005 e a Lei nº 13.146/2015. 
§ 2º - O atendimento prevê a interpretação em situações monológicas e dialógicas.  
§ 3º - Em casos de traduções, especificamente da Libras para o Português, a entrega do material em vídeo pelo solicitante é obrigatória, sendo que, o acompanhamento do texto escrito em língua português é opcional. A presença ou não do solicitante durante a tradução será acordada com o tradutor. 
I – Cada um minuto de vídeo, corresponde a uma hora para efetuar a tradução;

II – Texto básico a entrega do material se dará com uma semana de antecedência;

III – Textos acadêmicos com um mês de antecedência;

IV – Correções de provas com até três laudas, uma semana de antecedência, acima disso a entrega será combinada com o (a) solicitante;

V – No caso de textos de mestrado, doutorado e pós-graduação vale a regra: cada um minuto de texto ou vídeo equivale a uma hora para tradução e/ou interpretação, sendo necessário o acompanhamento do texto escrito em português, a tradução nesse caso será feita em dupla.
§ 4° – A organização do texto traduzido seguirá a estrutura do vídeo entregue. 
CAPÍTULO IX

                                     DO REGISTRO E USO DE IMAGEM

Artigo 16 - As filmagens e/ou gravações, assim como todo material produzido pelos Servidores TILS do quadro da UFMT, necessitam de autorização dos profissionais envolvidos, mediante Termo de Consentimento disponibilizado pela representação dos TILS da UFMT, e observados os seguintes critérios:
I – Todos os registros em áudio e/ou vídeo dos trabalhos de tradução e/ou interpretação deverão levar a logomarca da UFMT e ser devidamente identificados como pertencentes a ela;

II – Registrar os créditos dos profissionais envolvidos e demais informações cabíveis. 

III – A violação, o uso indevido de materiais e imagens não autorizadas ou que ultrapassem os limites da autorização poderão, sofrer sanções legais.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 17 - As traduções e/ou interpretações que envolvam outros pares linguísticos, deverão ser realizadas por TILS proficientes nos devidos pares. A mesma orientação aplica-se para as demandas de tradução da escrita da Língua de Sinais para a Língua Portuguesa e vice-versa.

Artigo 18 - As situações não contempladas no presente Regimento serão dirimidas pela representação ou chefia imediata dos TILS da UFMT.

Artigo 19 - Esta Resolução entra em vigor a partir desta data.

Auditório da Secretaria de Tecnologia Educacional da Universidade Federal de Mato Grosso, em Cuiabá, 06 de dezembro de 2017.

Myrian Thereza de Moura Serra
Presidente
